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1. Introdução
O Código de Processo Penal Militar (CPPM), instituído pelo
Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969, é o diploma
legal que regula o processo penal no âmbito da Justiça Militar
da  União  e  dos  Estados.  Sua  finalidade  é  disciplinar  a
persecução penal dos crimes militares, garantindo o devido
processo  legal,  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  em
consonância com as peculiaridades da vida e da disciplina
castrense.

Dentre seus dispositivos fundamentais, destaca-se o artigo 3º,
que  trata  da  solução  de  lacunas  e  omissões  normativas  no
âmbito do processo penal militar. O artigo 3º estabelece um
regramento específico e hierarquizado para o suprimento de
casos  omissos,  indicando  fontes  subsidiárias  e  métodos
interpretativos a serem utilizados pelos operadores do direito
militar. Este artigo é vital para a completude e a efetividade
do  sistema  processual  penal  militar,  assegurando  que  a
ausência  de  previsão  legal  expressa  não  gere  insegurança
jurídica ou paralisia processual.
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Neste artigo, serão analisados o conteúdo, a estrutura, a
aplicação e a importância do artigo 3º do CPPM, bem como seus
reflexos práticos e teóricos, inclusive no tocante à aplicação
da legislação no espaço e no tempo. Ao final, será apresentada
uma FAQ (Perguntas Frequentes) para facilitar o entendimento
do tema.

2. Texto do Artigo 3º do CPPM
O artigo 3º do Decreto-Lei nº 1.002/1969 dispõe:

Art. 3º Os casos omissos neste Código serão supridos:
a) pela legislação de processo penal comum, quando aplicável
ao caso concreto e sem prejuízo da índole do processo penal
militar;
b) pela jurisprudência;
c) pelos usos e costumes militares;
d) pelos princípios gerais de Direito;
e) pela analogia.



3.  A  Função  do  Artigo  3º:
Suprimento de Lacunas

3.1.  Omissões  Legislativas  e  a
Necessidade de Suprimento
Nenhum ordenamento jurídico é completo a ponto de prever todas
as situações possíveis. O fenômeno das lacunas legislativas é
inerente  ao  Direito,  especialmente  em  áreas  especializadas
como o Direito Militar. O artigo 3º do CPPM reconhece essa
limitação e oferece um roteiro para o suprimento das omissões,
garantindo que a ausência de norma expressa não comprometa a
prestação jurisdicional.

3.2. Hierarquia das Fontes Subsidiárias
O artigo 3º não apenas autoriza o uso de fontes subsidiárias,
mas também estabelece uma ordem de preferência. Isso significa
que o intérprete deve seguir, sempre que possível, a ordem
estabelecida  nas  alíneas  do  dispositivo,  partindo  da
legislação  de  processo  penal  comum,  passando  pela
jurisprudência,  pelos  usos  e  costumes  militares,  pelos
princípios gerais de direito e, por fim, pela analogia.

4. Análise das Fontes Subsidiárias

4.1. Legislação de Processo Penal Comum
A  primeira  fonte  subsidiária  indicada  é  a  legislação  de
processo penal comum, especialmente o Código de Processo Penal
(CPP).  No  entanto,  sua  aplicação  é  condicionada  à



compatibilidade com a índole do processo penal militar. Isso
significa que apenas as normas do CPP que não contrariem a
disciplina,  a  hierarquia  e  as  peculiaridades  da  Justiça
Militar podem ser aplicadas subsidiariamente ao processo penal
militar.

4.1.1. Compatibilidade Material
A  aplicação  da  legislação  processual  penal  comum  deve
respeitar as especificidades do direito militar, sob pena de
violação dos princípios que regem a caserna. Por exemplo,
institutos como a transação penal ou a suspensão condicional
do processo, previstos no processo penal comum, podem não ser
compatíveis com a disciplina militar e, portanto, não são
aplicáveis automaticamente ao processo penal militar.

4.1.2. Exemplos Práticos
Na ausência de previsão sobre determinado recurso, prazo ou
procedimento no CPPM, pode-se recorrer ao CPP, desde que não
haja incompatibilidade com a natureza militar do processo. Por
exemplo, regras sobre intimações, prazos recursais e produção
de provas podem ser supridas pelo CPP quando o CPPM for omisso
e não houver prejuízo à disciplina militar.

4.2. Jurisprudência
A segunda fonte subsidiária é a jurisprudência, entendida como
o  conjunto  de  decisões  reiteradas  dos  tribunais  sobre
determinada matéria. A jurisprudência tem papel fundamental na
interpretação  e  integração  das  normas  processuais,
especialmente  diante  de  omissões  legislativas.

4.2.1. Papel da Jurisprudência Militar e Comum
A jurisprudência dos tribunais militares (Superior Tribunal
Militar,  Tribunais  de  Justiça  Militar  dos  Estados)  é
especialmente relevante, pois leva em conta as peculiaridades
da justiça castrense. No entanto, também pode-se recorrer à



jurisprudência  dos  tribunais  comuns,  desde  que  haja
compatibilidade  com  a  matéria  militar.

4.2.2. Efeitos Vinculantes
Embora  a  jurisprudência  não  tenha,  em  regra,  efeito
vinculante,  decisões  reiteradas  dos  tribunais  superiores
orientam  a  atuação  dos  juízes  e  das  partes,  conferindo
segurança jurídica e uniformidade à aplicação do direito.

4.3. Usos e Costumes Militares
A terceira fonte subsidiária são os usos e costumes militares,
compreendidos  como  práticas  reiteradas  e  aceitas  como
obrigatórias  no  âmbito  das  Forças  Armadas  e  das  Forças
Auxiliares.

4.3.1. Natureza e Limites
Os  costumes  militares  refletem  a  tradição  e  a  cultura  da
caserna,  sendo  especialmente  relevantes  em  situações  não
previstas  em  lei  ou  regulamento.  Contudo,  seu  uso  está
condicionado à inexistência de norma legal ou jurisprudencial
aplicável, e não podem contrariar princípios constitucionais
ou direitos fundamentais.

4.3.2. Exemplos Práticos
Exemplos  de  costumes  militares  incluem  procedimentos  de
apresentação, formas de comunicação e condutas esperadas em
determinadas situações de serviço. Tais costumes podem suprir
lacunas  processuais,  desde  que  não  infrinjam  direitos  ou
garantias dos acusados.

4.4. Princípios Gerais de Direito



A  quarta  fonte  subsidiária  são  os  princípios  gerais  de
direito,  que  orientam  a  interpretação  e  a  integração  das
normas jurídicas.

4.4.1. Princípios Processuais e Constitucionais
Entre  os  princípios  aplicáveis  ao  processo  penal  militar
destacam-se o devido processo legal, o contraditório, a ampla
defesa,  a  presunção  de  inocência,  a  legalidade,  a
proporcionalidade  e  a  razoabilidade.

4.4.2. Princípios Específicos do Direito Militar
Além  dos  princípios  gerais  do  direito  processual  e
constitucional,  existem  princípios  próprios  do  Direito
Militar, como a hierarquia e a disciplina, que permeiam todo o
ordenamento castrense. Tais princípios devem ser observados na
aplicação subsidiária, garantindo que a solução para o caso
omisso mantenha a essência do ambiente militar.

4.4.3. Papel dos Princípios na Integração
Quando a legislação e a jurisprudência não oferecem resposta,
os princípios gerais do direito funcionam como verdadeiros
vetores  interpretativos,  permitindo  ao  julgador  encontrar



soluções justas e compatíveis com o sistema. Por exemplo,
diante de dúvida quanto ao prazo para apresentação de defesa,
pode-se  aplicar  o  princípio  da  razoabilidade  para  evitar
prejuízo à parte.

4.5. Analogia
A última fonte subsidiária prevista no artigo 3º é a analogia,
que consiste na aplicação de norma existente para regular
situação  semelhante  não  prevista  expressamente  pelo
legislador.

4.5.1.  Limites  da  Analogia  no  Processo  Penal
Militar
No direito penal, a analogia não pode ser utilizada para criar
crimes  ou  agravar  penas,  em  respeito  ao  princípio  da
legalidade. No processo penal, entretanto, a analogia pode ser
empregada para suprir lacunas procedimentais, desde que não
prejudique a defesa ou viole direitos fundamentais.

4.5.2. Exemplo Prático
Se o CPPM for omisso quanto ao procedimento de determinada
medida  cautelar,  e  houver  previsão  semelhante  para  outra
medida,  pode-se  aplicar,  por  analogia,  o  procedimento  já
existente,  desde  que  não  haja  prejuízo  às  garantias  do
acusado.

5. Aplicação no Espaço e no Tempo
O artigo 3º, ao tratar do suprimento de lacunas, também se
conecta à aplicação do CPPM no espaço e no tempo, pois a
solução  de  omissões  pode  envolver  normas  de  diferentes
períodos históricos ou de outros ordenamentos.



5.1. Aplicação no Espaço
A aplicação espacial do CPPM segue os critérios gerais do
direito  processual  penal,  incidindo  sobre  crimes  militares
definidos em lei, sejam eles praticados em território nacional
ou, em certos casos, no exterior (por militares em missão, por
exemplo). O suprimento de omissões, via fontes subsidiárias,
deve observar a competência da jurisdição militar.

5.2. Aplicação no Tempo
A aplicação temporal do CPPM segue o princípio tempus regit
actum, ou seja, aplica-se a lei processual vigente ao tempo do
ato processual. Se houver alteração legislativa, a nova norma
processual se aplica imediatamente, exceto quanto aos atos já
praticados  e  às  situações  consolidadas,  em  respeito  à
segurança  jurídica  e  ao  devido  processo  legal.

Quando  se  utiliza  fonte  subsidiária  para  suprir  omissão,
aplica-se  a  norma  vigente  no  momento  da  necessidade  de
integração, observando-se o mesmo critério.

6. Importância do Artigo 3º para a
Justiça Militar

6.1. Segurança Jurídica e Efetividade
O artigo 3º é fundamental para garantir a segurança jurídica e
a  continuidade  da  prestação  jurisdicional,  evitando  que
lacunas legislativas paralisem o andamento dos processos ou
resultem em decisões arbitrárias.



6.2. Flexibilidade e Adaptabilidade
Ao prever múltiplas fontes subsidiárias, o artigo 3º confere
flexibilidade ao sistema processual militar, permitindo que o
julgador  adapte  o  procedimento  às  necessidades  do  caso
concreto, sempre respeitando os limites da legalidade e da
disciplina militar.

6.3. Preservação da Identidade Militar
Ao condicionar a aplicação do CPP comum e das demais fontes à
compatibilidade com a índole do processo penal militar, o
artigo  3º  preserva  a  identidade  e  os  valores  castrenses,
evitando a descaracterização da Justiça Militar.

7. Exemplos Práticos da Aplicação
do Artigo 3º

7.1. Suprimento de Omissão sobre Recursos
Se o CPPM for omisso sobre determinado recurso, como o agravo
em  execução,  pode-se  recorrer  ao  CPP,  desde  que  não  haja
incompatibilidade com a estrutura militar.

7.2. Procedimentos de Citação e Intimação
Em casos de omissão sobre a forma de citação ou intimação de
testemunhas,  o  julgador  pode  aplicar  subsidiariamente  as
regras  do  CPP,  resguardando  as  peculiaridades  da  rotina
militar.

7.3. Medidas Cautelares Não Previstas
Se determinada medida cautelar não estiver prevista no CPPM,
mas existir previsão para situação análoga, pode-se aplicar a
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analogia, desde que não prejudique a defesa ou crie restrições
indevidas.

8. Críticas e Desafios

8.1. Possível Insegurança Jurídica
A  utilização  de  múltiplas  fontes  subsidiárias  pode  gerar
insegurança jurídica, caso não haja uniformidade na aplicação
ou se o julgador não respeitar a ordem hierárquica prevista no
artigo 3º.

8.2. Risco de Descaracterização
A aplicação indiscriminada do CPP ou de costumes civis pode
descaracterizar  o  processo  penal  militar,  enfraquecendo  os
valores de hierarquia e disciplina.

8.3. Necessidade de Atualização
O CPPM, de 1969, pode apresentar omissões frente à realidade
contemporânea.  A  aplicação  subsidiária,  embora  útil,  não
substitui  a  necessidade  de  atualização  legislativa  para
incorporar institutos modernos e garantir maior proteção aos
direitos fundamentais dos militares.

9. Perspectivas de Evolução



9.1.  Integração  com  o  Direito
Constitucional e Internacional
A tendência é que a aplicação subsidiária das fontes previstas
no artigo 3º seja cada vez mais orientada pelos princípios
constitucionais e pelos tratados internacionais de direitos
humanos, garantindo maior proteção ao acusado e efetividade ao
processo.

9.2. Uniformização Jurisprudencial
O Superior Tribunal Militar e os Tribunais de Justiça Militar
têm  papel  fundamental  na  uniformização  da  interpretação  e
aplicação do artigo 3º, evitando decisões contraditórias e
promovendo a segurança jurídica.

10. Conclusão
O artigo 3º do Código de Processo Penal Militar é um dos mais



relevantes instrumentos de integração normativa do ordenamento
castrense.  Ele  garante  que  as  omissões  legislativas  não
comprometam a administração da justiça militar, oferecendo um
roteiro claro e hierarquizado para o suprimento de lacunas,
sempre  com  respeito  à  índole  militar  e  aos  direitos
fundamentais.

A aplicação do artigo 3º também evidencia a necessidade de
constante  atualização  e  reflexão  sobre  o  direito  militar,
especialmente  diante  das  mudanças  sociais,  tecnológicas  e
jurídicas do país. Sua correta utilização demanda operadores
do direito atentos não apenas à letra da lei, mas também ao
contexto constitucional e aos princípios que regem o Estado
Democrático de Direito.

Por fim, o artigo 3º contribui para a efetivação da justiça,
permitindo que o processo penal militar acompanhe a evolução
do ordenamento jurídico brasileiro, sem perder sua essência e
sua razão de ser: a defesa da ordem, da disciplina e dos
valores  das  instituições  militares,  em  harmonia  com  os
direitos e garantias fundamentais do cidadão militar.

FAQ – Perguntas Frequentes sobre o
Artigo 3º do CPPM

1.  O  que  é  o  artigo  3º  do  Código  de
Processo Penal Militar?
O artigo 3º do CPPM estabelece o procedimento para suprir
omissões  (lacunas)  no  próprio  código,  indicando  uma  ordem
hierárquica  de  fontes  subsidiárias:  legislação  de  processo
penal  comum,  jurisprudência,  usos  e  costumes  militares,
princípios gerais de direito e analogia.



2. Quando a legislação de processo penal
comum pode ser aplicada ao processo penal
militar?
A legislação de processo penal comum pode ser aplicada sempre
que  houver  omissão  no  CPPM,  desde  que  não  haja
incompatibilidade com a índole do processo penal militar, ou
seja, desde que não contrarie princípios como hierarquia e
disciplina.

3. O que são usos e costumes militares e
qual sua importância?
Usos e costumes militares são práticas reiteradas e aceitas
como obrigatórias no âmbito das Forças Armadas e Auxiliares.
Sua importância reside em preencher lacunas normativas, desde
que  não  contrariem  a  legislação  vigente  ou  os  direitos
fundamentais.

4.  É  possível  aplicar  analogia  em
processo penal militar?
Sim,  a  analogia  pode  ser  utilizada  para  suprir  omissões
procedimentais, desde que não prejudique o acusado nem crie
crimes ou penas, em respeito ao princípio da legalidade.

5. A ordem das fontes subsidiárias deve
ser obrigatoriamente seguida?
Sim, o artigo 3º estabelece uma ordem de preferência que deve
ser  respeitada  pelo  julgador,  salvo  impossibilidade  de
aplicação de uma das fontes em razão de incompatibilidade com
o caso concreto.



6. O artigo 3º pode ser utilizado para
criar novas infrações penais militares?
Não. O artigo 3º só pode ser utilizado para suprir omissões de
natureza processual. A criação de crimes ou penas depende de
lei formal, em respeito ao princípio da legalidade.

7. Qual a importância da jurisprudência
no  suprimento  de  omissões  processuais
militares?
A jurisprudência orienta a aplicação do direito, especialmente
em temas recorrentes ou controversos, promovendo uniformidade
e segurança jurídica. No contexto militar, a jurisprudência
dos tribunais militares é especialmente relevante.

8. O artigo 3º se aplica a todos os tipos
de processos na Justiça Militar?
Sim,  o  artigo  3º  se  aplica  a  todos  os  processos  penais
militares, sejam eles de competência da Justiça Militar da
União ou dos Estados, sempre que houver omissão no CPPM.

9.  Como  o  artigo  3º  contribui  para  a
efetividade da Justiça Militar?
Ele garante que a ausência de previsão legal não paralise o
processo, permitindo ao julgador recorrer a outras fontes do
direito e assegurando a continuidade e a justiça na persecução
penal militar.

10. O artigo 3º pode ser utilizado para
justificar  decisões  que  contrariem
garantias constitucionais?
Não.  Nenhuma  fonte  subsidiária  pode  ser  aplicada  para



restringir  direitos  ou  garantias  fundamentais  previstos  na
Constituição Federal.

Este artigo buscou oferecer uma análise aprofundada e didática
sobre o artigo 3º do CPPM, destacando sua relevância para a
Justiça  Militar  brasileira,  sua  aplicação  prática  e  os
desafios enfrentados na integração normativa.


